
 
 

 

EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.966 - SC (2014/0074520-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
EMBARGADO : NILCE INÊS GIOTTO 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NA 
ORIGEM, INADMITINDO O RECURSO ESPECIAL, INVOCANDO 
ENTENDIMENTO PERFILHADO EM RECURSO REPETITIVO. ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO IMEDIATA DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. PRECEDENTES DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE QUE O RECURSO ESPECIAL TEM TAMBÉM TESES 
RECURSAIS QUE NÃO SÃO ABRANGIDAS POR ENTENDIMENTO 
SUFRAGADO EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
TESE QUE NÃO AFASTARIA A NECESSIDADE DO MANEJO DO 
AGRAVO REGIMENTAL. ACLARATÓRIOS, DE CARÁTER 
MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
RECURSAL ELEITA.

1. "O Superior Tribunal de Justiça tem orientação no sentido de que se o 
agravo em recurso especial foi interposto antes de 12/5/2011 - data da 
publicação da QO no Ag 1.154.599/SP (STJ, Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/5/2011) -, deve ser ele 
conhecido como agravo interno para julgamento pelo Tribunal de 2º Grau. 
Caso contrário, como é a hipótese dos autos na qual o agravo em recurso 
especial foi interposto depois de 12/5/2011 - a inicial do agravo é de 
13/5/2013 (e-STJ, fl. 75) -, não pode mesmo ele ser conhecido por 
caracterizar erro". (AgRg na Rcl 15.784/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 16/09/2015)

2. Ademais, o agravo em recurso especial reclama, como requisito 
objetivo de admissibilidade, a impugnação específica a todos os 
fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, do CPC. 
Destarte, é bem de ver que, "[n]a sistemática introduzida pelo artigo 543-C 
do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 
definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente 
formado em repetitivo". (AgRg no AREsp 652.000/PB, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
17/06/2015)

3. Com efeito, a admissão de que pudesse ficar ao talante da recorrente 
manejar imediatamente agravo em recurso especial, quando pendente 
matéria que deve ser impugnada via agravo interno junto ao Tribunal de 
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origem, significaria admitir que permanecesse sem adequada 
impugnação fundamento que ensejou a inadmissão do recurso especial.

4. Em questão análoga, concernente à admissibilidade de recurso 
extraordinário, a Corte Especial, em recente precedente, perfilhou o 
entendimento de que, não tendo sido manejado agravo interno, não cabe 
adentrar ao juízo de admissibilidade do recurso excepcional, visto que o 
recurso imediatamente cabível em face de decisão que nega 
admissibilidade, com base na sistemática da repercussão geral, é o 
agravo regimental, e não o agravo nos próprios autos. (EDcl no AgRg no 
ARE no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1309043/RJ, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 
11/03/2015). 

5. Nesse passo, consoante a iterativa e firme jurisprudência do STF, 
aplicável por analogia ao recurso especial, "APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 544 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CABIMENTO SOMENTE PARA OS RECURSOS 
INTERPOSTOS ANTES DE 19/11/2009. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO". (ARE 840475 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 30/06/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158 
DIVULG 12-08-2015 PUBLIC 13-08-2015) 

6. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.966 - SC (2014/0074520-6)
  

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
EMBARGADO : NILCE INÊS GIOTTO 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos em face do acórdão de fls. 

496-514, assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. 
PRECEDENTES DO STJ. 
1. Consoante a jurisprudência do STJ, decidido o tema em sede de recurso 
representativo da controvérsia e inadmitido o recurso especial pelo Tribunal 
de Origem com base na aplicação do art. 543-C, do CPC, é incabível o 
agravo em recurso especial, ainda que sob o fundamento de que o Tribunal 
de Origem não efetuou a correta apreciação do recurso especial 
representativo da controvérsia. Precedente: QO no AG nº 1.154.599 - SP, 
Corte Especial, Rel. Min. César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e 
publicado em 12.5.2011.
2. Em tal situação, se o agravo contra a inadmissibilidade do recurso foi 
interposto antes de 12.5.2011, data da publicação da QO no AG nº 
1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância de origem e 
julgado como agravo interno contra a decisão de inadmissibilidade da 
presidência. O recurso interposto a partir dessa data deve ser simplesmente 
não conhecido por caracterizar erro grosseiro. Interpretação da AI n. 
760.358 QO / SE, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 
19.11.2009. Precedentes.
3. Nesse passo, consoante a iterativa e firme jurisprudência do STF, 
aplicável por analogia ao recurso especial, "APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 544 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. CABIMENTO SOMENTE PARA OS RECURSOS 
INTERPOSTOS ANTES DE 19/11/2009. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO". (ARE 840475 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 30/06/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158 
DIVULG 12-08-2015 PUBLIC 13-08-2015) 
4. A recorrente não poderia ter interposto dois recursos em face da mesma 
decisão, sob pena de violação ao princípio da unirrecorribilidade. Ora, 
cabendo, no âmbito da instância ordinária, a interposição de recurso 
ordinário (agravo interno), evidentemente a admissão de acesso imediato à 
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instância excepcional representaria inequívoca afronta e inversão de toda a 
lógica do sistema recursal, trivializando o acesso a esta Corte de 
superposição, em prejuízo dos jurisdicionados, da celeridade processual e 
do próprio fundamento do recurso especial.
5. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, 
do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente.
6. A admissão de que pudesse ficar ao talante da recorrente manejar 
imediatamente agravo em recurso especial, quando pendente matéria que 
deve ser impugnada via agravo interno junto ao Tribunal de origem, 
significaria admitir que permanecesse sem adequada impugnação 
fundamento que ensejou a inadmissão do recurso especial.
7. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

 Nas razões recursais, aduz "acerca 'DA INAPLICABILIDADE DO ART.543-C, 

§ 7º, I, DO CPC', uma vez que no sistema processual vigente a única forma de ser tal 

questão impugnada, bem como impugnados os demais óbices existentes na decisão de 

inadmissibilidade do Recurso Especial, era através da interposição do Agravo previsto no 

artigo 544 do CPC".

Afirma que "permanece a ocorrência de omissão quanto a parte da matéria 

constante na decisão do Tribunal de origem que negou seguimento ao Recurso Especial, 

uma vez que restaram abordadas outras questões não sujeitas a disciplina do art. 543-C do 

CPC, visto que o juízo negativo de admissibilidade NÃO FOI baseado exclusivamente na 

regra dos recursos repetitivos".

É o relatório. 
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EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.966 - SC (2014/0074520-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
EMBARGADO : NILCE INÊS GIOTTO 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NA 
ORIGEM, INADMITINDO O RECURSO ESPECIAL, INVOCANDO 
ENTENDIMENTO PERFILHADO EM RECURSO REPETITIVO. ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO IMEDIATA DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. 
QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. PRECEDENTES DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE QUE O RECURSO ESPECIAL TEM TAMBÉM TESES 
RECURSAIS QUE NÃO SÃO ABRANGIDAS POR ENTENDIMENTO 
SUFRAGADO EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
TESE QUE NÃO AFASTARIA A NECESSIDADE DO MANEJO DO 
AGRAVO REGIMENTAL. ACLARATÓRIOS, DE CARÁTER 
MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
RECURSAL ELEITA.

1. "O Superior Tribunal de Justiça tem orientação no sentido de que se o 
agravo em recurso especial foi interposto antes de 12/5/2011 - data da 
publicação da QO no Ag 1.154.599/SP (STJ, Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/5/2011) -, deve ser ele 
conhecido como agravo interno para julgamento pelo Tribunal de 2º Grau. 
Caso contrário, como é a hipótese dos autos na qual o agravo em recurso 
especial foi interposto depois de 12/5/2011 - a inicial do agravo é de 
13/5/2013 (e-STJ, fl. 75) -, não pode mesmo ele ser conhecido por 
caracterizar erro". (AgRg na Rcl 15.784/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 16/09/2015)

2. Ademais, o agravo em recurso especial reclama, como requisito 
objetivo de admissibilidade, a impugnação específica a todos os 
fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, do CPC. 
Destarte, é bem de ver que, "[n]a sistemática introduzida pelo artigo 543-C 
do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 
definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente 
formado em repetitivo". (AgRg no AREsp 652.000/PB, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
17/06/2015)

3. Com efeito, a admissão de que pudesse ficar ao talante da recorrente 
manejar imediatamente agravo em recurso especial, quando pendente 
matéria que deve ser impugnada via agravo interno junto ao Tribunal de 
origem, significaria admitir que permanecesse sem adequada 
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impugnação fundamento que ensejou a inadmissão do recurso especial.

4. Em questão análoga, concernente à admissibilidade de recurso 
extraordinário, a Corte Especial, em recente precedente, perfilhou o 
entendimento de que, não tendo sido manejado agravo interno, não cabe 
adentrar ao juízo de admissibilidade do recurso excepcional, visto que o 
recurso imediatamente cabível em face de decisão que nega 
admissibilidade, com base na sistemática da repercussão geral, é o 
agravo regimental, e não o agravo nos próprios autos. (EDcl no AgRg no 
ARE no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1309043/RJ, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 
11/03/2015). 

5. Nesse passo, consoante a iterativa e firme jurisprudência do STF, 
aplicável por analogia ao recurso especial, "APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 544 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CABIMENTO SOMENTE PARA OS RECURSOS 
INTERPOSTOS ANTES DE 19/11/2009. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO". (ARE 840475 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 30/06/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158 
DIVULG 12-08-2015 PUBLIC 13-08-2015) 

6. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Nos termos da clara redação do art. 535 do CPC, os embargos de 

declaração somente se prestam a sanar contradição ou obscuridade (inciso I) ou, ainda, 

omissão sobre ponto acerca do qual deveria pronunciar-se o decisório embargado (inciso II).

Da doutrina processualista, extrai-se que a obscuridade consiste na falta de 

clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do pronunciamento 

judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas portas, não se 

admitem decisões judiciais não-unívocas.

Por outro lado, verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem 

proposições entre si inconciliáveis. Nos termos do magistério de Barbosa Moreira:

Pode haver contradição entre proposições contidas na motivação (exemplo: 
a mesma prova ora é dita convincente, ora inconvincente), ou entre 
proposições da parte decisória, isto é, incompatibilidade entre capítulos do 
acórdão: v.g. anula-se, por vício insanável, quando logicamente se deveria 
determinar a restituição ao órgão inferior, para sentenciar de novo; ou 
declara-se inexistente a relação jurídica prejudicial (deduzida em 
reconvenção ou em ação declaratória incidental), mas condena-se o réu a 
cumprir a obrigação que dela necessariamente dependia; e assim por 
diante. Também pode ocorrer contradição entre alguma proposição 
enunciada nas razões de decidir e o dispositivo: por exemplo, se na 
motivação se reconhece como fundada alguma defesa bastante para tolher 
a pretensão do autor, e no entanto se julga procedente o pedido.
(Comentários ao Código de Processo Civil. v. 5. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008, p. 556-557)

Nenhum desses vícios se faz presente no acórdão ora embargado.

2.1. Ademais, houve exame exaustivo, inclusive de teses ora repisadas, 

resumidas na ementa do acórdão ora recorrido, in verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
ERRO GROSSEIRO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. 
PRECEDENTES DO STJ. 
1. Consoante a jurisprudência do STJ, decidido o tema em sede de recurso 
representativo da controvérsia e inadmitido o recurso especial pelo Tribunal 
de Origem com base na aplicação do art. 543-C, do CPC, é incabível o 
agravo em recurso especial, ainda que sob o fundamento de que o Tribunal 
de Origem não efetuou a correta apreciação do recurso especial 
representativo da controvérsia. Precedente: QO no AG nº 1.154.599 - SP, 
Corte Especial, Rel. Min. César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e 
publicado em 12.5.2011.
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2. Em tal situação, se o agravo contra a inadmissibilidade do recurso foi 
interposto antes de 12.5.2011, data da publicação da QO no AG nº 
1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância de origem e 
julgado como agravo interno contra a decisão de inadmissibilidade da 
presidência. O recurso interposto a partir dessa data deve ser simplesmente 
não conhecido por caracterizar erro grosseiro. Interpretação da AI n. 
760.358 QO / SE, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 
19.11.2009. Precedentes.
3. Nesse passo, consoante a iterativa e firme jurisprudência do STF, 
aplicável por analogia ao recurso especial, "APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 544 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. CABIMENTO SOMENTE PARA OS RECURSOS 
INTERPOSTOS ANTES DE 19/11/2009. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO". (ARE 840475 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 30/06/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158 
DIVULG 12-08-2015 PUBLIC 13-08-2015) 
4. A recorrente não poderia ter interposto dois recursos em face da mesma 
decisão, sob pena de violação ao princípio da unirrecorribilidade. Ora, 
cabendo, no âmbito da instância ordinária, a interposição de recurso 
ordinário (agravo interno), evidentemente a admissão de acesso imediato à 
instância excepcional representaria inequívoca afronta e inversão de toda a 
lógica do sistema recursal, trivializando o acesso a esta Corte de 
superposição, em prejuízo dos jurisdicionados, da celeridade processual e 
do próprio fundamento do recurso especial.
5. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, 
do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente.
6. A admissão de que pudesse ficar ao talante da recorrente manejar 
imediatamente agravo em recurso especial, quando pendente matéria que 
deve ser impugnada via agravo interno junto ao Tribunal de origem, 
significaria admitir que permanecesse sem adequada impugnação 
fundamento que ensejou a inadmissão do recurso especial.
7. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

Não há omissão a ser sanada e todos os pontos necessários ao desate da 

controvérsia foram abordados.

Nesse passo, também é sólida a jurisprudência da Casa, no sentido de 

descaber, em sede de embargos de declaração, a rediscussão de matéria meritória, 

exaustivamente analisada pelo acórdão embargado, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC PARCIALMENTE CONFIGURADA.
1. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. Hipótese em que o debate sobre o termo 
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inicial dos juros de mora foi enfrentado no acórdão hostilizado, que não 
conheceu do Recurso Especial nesse ponto, diante da ausência de 
prequestionamento.
(...)
(EDcl no REsp 1.002.736/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 09/11/2009)

-----------------------------------------------------------------------------------------

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SEGUNDO RECURSO INTEGRATIVO. 
ARGUIÇÃO DE OMISSÃO. TEMA EXAMINADO E DECIDIDO NA APELAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA.
1. Decidido o tema colocado sob apreciação judicial no acórdão da 
apelação, o segundo recurso de embargos de declaração oposto visando 
rediscutir a matéria sob o fundamento de omissão, assume caráter 
protelatório, justificando a aplicação da multa de dez por cento sobre o valor 
da causa.
2. Recurso especial não conhecido.
(REsp 247.355/MG, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 16/11/2009)

Ademais, mutatis mutandis, em bem recente precedente da Corte Especial, 

nos EDcl no AgRg no ARE no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1309043/RJ, muito 

embora examinando questão concernente a recurso extraordinário - raciocínio  aplicável por 

analogia ao caso -, aquele Colegiado rejeitou embargos de declaração utilizando a mesma 

fundamentação adotada por este Colegiado, em precedente relatado pela ilustre Ministra 

Laurita Vaz,  assim ementado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO QUE JULGA PREJUDICADO O 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO PELA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. INVIABILIDADE DE REFORMA DA 
DECISÃO ATACADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. DESCABIMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O acórdão embargado sequer adentrou no juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário, pois se limitou a 
consignar que o recurso cabível contra decisão que julga prejudicado 
o apelo extremo ou o indefere liminarmente, com base na sistemática 
da repercussão geral, é o agravo regimental e não o agravo nos 
próprios autos, previsto no art. 544 do Código de Processo Civil, 
com a redação dada pela Lei n.º 11.322/2010.
2. Não enfrentamento da tese de sobrestamento não configura omissão 
passível de ser corrigida por meio dos presentes aclaratórios, na 
medida em que o aresto impugnado se limitou a consignar que a Parte 
interpuseram o recurso descabido.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no ARE no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 
1309043/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 
26/02/2015, DJe 11/03/2015)
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Nesse mencionado precedente, foi alinhavado, in verbis:

Os embargos de declaração não merecem prosperar.
Com efeito, o acórdão embargado sequer adentrou no juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário, pois se limitou a 
consignar que o recurso cabível contra decisão que julga prejudicado 
o apelo extremo ou o indefere liminarmente, com base na sistemática 
da repercussão geral, é o agravo regimental e não o agravo nos 
próprios autos, previsto no art. 544 do Código de Processo Civil, 
com a redação dada pela Lei n.º 11.322/2010.
[...]
Conclui-se, portanto, que o aresto atacada não possui nenhum dos 
vícios elencados no art. 535 do Código de Processo Civil, capaz de 
justificar o acolhimento dos presentes embargos de declaração.

No mesmo diapasão:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. RETENÇÃO. ART. 543-C DO CPC. 
AGRAVO. ART. 544 DO CPC. NÃO CABIMENTO.
1. A Corte Especial deste Tribunal Superior decidiu, em questão de ordem, 
não ser cabível agravo dirigido a esta Corte contra decisão do Tribunal de 
origem que tenha negado seguimento ao recurso especial com fundamento 
em tese firmada no julgamento de recurso especial repetitivo.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão de Ordem no 
Agravo de Instrumento nº 760.358-7, considerou inadequada a utilização da 
reclamação para correção de equívocos na aplicação da jurisprudência 
daquela Corte aos processos sobrestados na origem pela repercussão 
geral, entendendo que o único instrumento possível a tal impugnação é o 
agravo interno.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem orientação no sentido de que se o 
agravo em recurso especial foi interposto antes de 12/5/2011 - data da 
publicação da QO no Ag 1.154.599/SP (STJ, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/5/2011) -, deve ser ele conhecido 
como agravo interno para julgamento pelo Tribunal de 2º Grau. Caso 
contrário, como é a hipótese dos autos na qual o agravo em recurso 
especial foi interposto depois de 12/5/2011 - a inicial do agravo é de 
13/5/2013 (e-STJ, fl. 75) -, não pode mesmo ele ser conhecido por 
caracterizar erro.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 15.784/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 09/09/2015, DJe 16/09/2015)

------------------------------------------------------------------------------------------------
---

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPETITIVO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO 
EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL MANEJADO CONTRA DECISÃO 
LOCAL QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM BASE NO 
ARTIGO 543-C, § 7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
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CABIMENTO.
1. Esta Corte firmou compreensão de que "o único recurso cabível 
para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 
543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de 
origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de 
outro remédio processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, 
DJe 1º/4/2014).
[...]
3. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente 
formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a 
apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob 
pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando 
pela Lei 11.672/2009 (Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Corte Especial, DJe de 12/5/2011).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 652.000/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 17/06/2015)

Esse é também o entendimento pacificado no âmbito do STF - solução 

aplicável, por analogia, ao recurso especial:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AUDITOR FISCAL. 
OBSERVÂNCIA DO TETO REMUNERATÓRIO DOS DESEMBARGADORES. 
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO PREVISTO NO 
ARTIGO 544 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CABIMENTO SOMENTE PARA OS RECURSOS INTERPOSTOS ANTES DE 
19/11/2009. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (ARE 840475 AgR, 
Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 30/06/2015, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-158 DIVULG 12-08-2015 PUBLIC 
13-08-2015) 

------------------------------------------------------------------------------------------------
------

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 
544 DO CPC. NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CABIMENTO SOMENTE PARA OS RECURSOS INTERPOSTOS ANTES DE 
19/11/2009. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - Não é cabível 
agravo para a correção de suposto equívoco na aplicação da repercussão 
geral, consoante firmado no julgamento do AI 760.358-QO/SE, Rel. Min. 
Gilmar Mendes. II - A aplicação do princípio da fungibilidade recursal, com a 
devolução dos autos para julgamento pelo Tribunal de origem como agravo 
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regimental, só é cabível nos processos interpostos antes de 19/11/2009. III - 
Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 856905 AgR, 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI (Presidente), Tribunal Pleno, 
julgado em 19/03/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-070 DIVULG 
14-04-2015 PUBLIC 15-04-2015) 

------------------------------------------------------------------------------------------------
-------

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DECISÃO DO JUÍZO OU TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE APLICA A SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECURSO AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTES DO TRIBUNAL PLENO. 1. O Plenário desta Corte assentou 
o entendimento de que a negativa de seguimento do recurso extraordinário, 
pelo Juízo de origem, com base na sistemática da repercussão geral não é 
impugnável pelo agravo do art. 544 do CPC, nem por reclamação. 2. Na 
sistemática da repercussão geral pela instância a quo, admite-se a remessa 
do recurso ao STF unicamente quando, julgado o mérito do leading case, o 
Órgão de origem recusa a retratar-se para adequar o acórdão recorrido à 
orientação desta Corte. Em todas as demais situações, qualquer 
irresignação manifestada pela parte contra a aplicação do art. 543-B do 
CPC – seja no caso do § 2º, seja no caso do § 3º – deverá ser apreciada no 
âmbito do próprio Tribunal/Juízo a quo, por meio de agravo interno. 3. Essa 
diretriz é aplicável aos casos em que a fundamentação da inadmissão do 
extraordinário esteja amparada em precedente do STF formado sob a 
sistemática da repercussão geral, seja indicando a inexistência da 
relevância da matéria, seja reconhecendo-a e pronunciando-se acerca do 
mérito em sentido contrário ao pretendido pela parte recorrente. 
Independentemente do modo como a instância de origem obsta a admissão 
do recurso extraordinário (negando-lhe seguimento, ou inadmitindo-o, ou 
não o conhecendo ou julgando-o prejudicado), não caberá nenhuma forma 
de impugnação a esta Corte se a decisão tiver por fundamento precedente 
do STF julgado sob o rito da repercussão geral. 4. Observadas essas 
condições, a orientação não representa desrespeito à Súmula 727/STF. 5. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 815940 AgR, 
Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 19/05/2015, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-102 DIVULG 29-05-2015 PUBLIC 
01-06-2015) 

A bem da verdade, o conteúdo das razões exposta pela ora embargante revela 

mero inconformismo, hipótese não contemplada pelo art. 535 do CPC. 

Nítido, assim, é o caráter modificativo que a embargante, inconformada, busca 

com a oposição destes embargos de declaração, que, a par de pretenderem o reexame de 

questões já examinadas e decididas, nem sequer apontam a existência de omissão, 

contradição ou obscuridade no acórdão recorrido.

Ora, consoante o entendimento pacificado na doutrina e jurisprudência pátrias, 
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"é incabível, nos declaratórios, rever a decisão anterior, reexaminando ponto sobre o qual já 

houve pronunciamento, com inversão, em conseqüência, do resultado final. Nesse caso, há 

alteração substancial do julgado, o que foge ao disposto no art. 535 e incisos do CPC" (RSTJ 

30/412).

3. Outrossim, em sede de recurso especial, não é permitido adentrar na 

competência do STF, nem sequer para prequestionar matéria constitucional suscitada em 

sede de embargos de declaração, sob pena de violar a rígida distribuição de competência 

recursal disposta na Constituição da República.

Nesse sentido, é a jurisprudência pacífica do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, PELA MESMA PARTE. SEGUNDO RECURSO QUE NÃO 
PODE SER CONHECIDO, EM RAZÃO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
INDICAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE.
[...]
- Ao STJ não é permitido interferir na competência do STF, sequer 
para prequestionar questão constitucional suscitada em sede de 
embargos de declaração, sob pena de violar a rígida distribuição de 
competência recursal disposta na CF.
- Embargos de declaração e-STJ fls. 2975/2977 não conhecidos.
- Embargos de declaração e-STJ fls. 2978/2983 rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp  305.582/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 13/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, 
merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o 
propósito infringente.
2. "Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de 
prequestionamento, temas constitucionais, sobretudo se não 
correspondentes com o quanto discutido e aprofundadamente 
debatido" (EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1007281 / ES, Corte 
Especial, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
1.7.2011).
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.115.895/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012)

4. Verifica-se o nítido propósito de rediscutir a decisão e, para tanto, não se 
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presta a via eleita, circunstância a evidenciar o caráter manifestamente protelatório dos 

embargos de declaração, o que enseja a aplicação da multa prevista no artigo 538, parágrafo 

único, do CPC, em 1% sobre o valor atualizado da causa. 

5. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, com aplicação de multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa, com base no artigo 538, parágrafo único, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2014/0074520-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 495.966 / SC

Números Origem:  20100707679  20100707679000100  20100707679000200  20100707679000201  
20100707679000300  20100707679000301  23090801590

EM MESA JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILCE INÊS GIOTTO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
EMBARGADO : NILCE INÊS GIOTTO
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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